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1. CIDADANIA

2. CONSUMIDOR

	9145063-93.2006.8.26.0000   Apelação   


Relator(a): Jovino de Sylos 

Comarca: São Paulo 

Órgão julgador: 16ª Câmara de Direito Privado 

Data do julgamento: 22/02/2011 

Data de registro: 04/04/2011 

Outros números: 991060653548 

Ementa: CARTÃO DE CRÉDITO - ação civil pública - sentença de acordo com os requisitos do art. 458 do CPC - inocorrência de cerceamento de defesa - legitimidade ativa e interesse de agir do MP em lide que envolva interesses difusos - envio de cartões de crédito sem prévia solicitação constitui prática abusiva e vedada pelo CDC (art. 39, III) - demanda procedente - recursos improvidos. 


9110776-41.2005.8.26.0000   Apelação   



	Relator(a): Adilson de Andrade 

	
	Comarca: Dracena 

	
	Órgão julgador: 3ª Câmara de Direito Privado 

	
	Data do julgamento: 26/04/2011 

	
	Data de registro: 28/04/2011 

	
	Outros números: 4182224000 
Ementa: Plano de saúde. Ação civil pública. Reajuste por faixa etária previamente estabelecido em 50% do valor da mensalidade. Falta de demonstração concreta da qual para a aplicação do referido patamar. Abusividade reconhecida, com redução do reajuste para 20% do valor da mensalidade. Sentença mantida. APELO IMPROVIDO.

	

	


	9181722-38.2005.8.26.0000   Apelação   



	Relator(a): Luiz Antonio Costa 

	
	Comarca: Mogi-Guaçu 

	
	Órgão julgador: 7ª Câmara de Direito Privado 

	
	Data do julgamento: 27/04/2011 

	
	Data de registro: 03/05/2011 

	
	Outros números: 994050757880 

	
	Ementa: Apelação - Ação de Obrigação de Fazer - Plano de Saúde - Negativa de cobertura com fundamento em cláusulas que excluem o tratamento segundo procedimentos incluídos na tabela da AMB - Técnicas e medicamentos modernos que não podem ser negados com base em cláusula genérica de exclusão - Precedente do E. STJ- Sentença mantida - Recurso improvido.
	

	


	0203019-12.2009.8.26.0100   Apelação   



	Relator(a): Ricardo Negrão 
	

	Comarca: São Paulo 
	

	Órgão julgador: 19ª Câmara de Direito Privado 
	

	Data do julgamento: 21/02/2011 
	

	Data de registro: 13/06/2011 
	

	Outros números: 990104441676 
	

	Ementa: AÇÃO CIVIL PUBLICA - Pedido do Ministério Público do Estado de São Paulo visando à declaração de nulidade de cláusula que autoriza a cobrança bancária de tarifa de abertura de crédito, de tarifa de cadastro ou de tarifa de renovação de cadastro, ou qualquer outra que tenha como fato gerador a coleta ou atualização de dados cadastrais ou a realização de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento de dados e informações - Sentença de improcedência que entende legítima a cobrança sob o fundamento de que é indispensável a análise, pelas instituições financeiras, de informações cadastrais dos consumidores - Cerne da pretensão que se encontra na natureza dos encargos cobrados - Enriquecimento sem causa - Violação do disposto nos arts. 39, V, 46, final e 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor - Sentença reformada - Procedência do pedido para obrigar o banco a abster-se da cobrança, sob pena de multa diária e restituir os valores indevidamente cobrados de todos os consumidores lesados - Recurso provido.


3. INFÂNCIA E JUVENTUDE

4. MEIO AMBIENTE e URBANISMO
5. PATRIMÔNIO PÚBLICO

	0008297-90.2006.8.26.0323 Apelação 



Relator(a): Pires de Araújo
Comarca: Lorena 
Órgão julgador: 11ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 02/05/2011  

Data de registro: 04/05/2011  

Outros números: 82979020068260323  

Ementa: Improbidade Administrativa Servidores Municipais admitidos sem concurso público Inexistente a excepcionalidade para a contratação destes servidores nas hipóteses elencadas no art. 11 da Lei 8.429/92, em especial na burla ao concurso público, a 'comprovação de dolo ou culpa', é, como regra, dispensada. dito de outra forma, a 'existência de dolo ou culpa' é evidente, o que afasta a necessidade de sua comprovação Multa afastada de forma a não incidir em condenação 'bis in idem' Demais sanções aplicadas de forma moderada - Recurso Parcialmente Provido.


6. MATÉRIA PROCESSUAL
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